 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 124/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera dispositivos da Lei nº 9.678, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e estabelece normas para sua adequada aplicação, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 14. O regimento interno da Conferência disporá sobre sua organização e sobre a forma do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil organizada no CMDCA.
Art. 14. O CMDCA instituirá uma Comissão Eleitoral, composta de 3 membros da Sociedade Civil, que organizará o processo eleitoral e elaborará o regimento interno das eleições, observando o disposto na presente lei.

Parágrafo único. O CMDCA deverá acompanhar a realização do pleito e efetivará o referendo dos eleitos na Conferência Municipal do CMDCA.

Art. 16. O CMDCA, vinculado e não subordinado à Secretaria Municipal de Assistência Social, é composto por 24 membros titulares e igual número de suplentes, assim discriminados:

I - doze membros representantes do Poder Executivo Municipal, indicados preferencialmente dentre as áreas das políticas sociais afetas à criança e ao adolescente; e

II - doze membros representantes da sociedade civil organizada, assim distribuídos:

a) um representante de entidades sindicais de trabalhadores;

b) dois representantes de movimentos e/ou entidades comunitárias;

c) um representante de entidade e/ou movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente;

d) um representante de entidade e/ou movimento cuja direção contemple a participação de crianças e adolescentes;

e) dois representantes de serviços socioassistenciais básicos; 

f) dois representantes de serviços socioassistenciais especializados;

 g) um representante de entidades que congregam profissionais afetos à área da criança e do adolescente;

 h) um representante de serviços nas áreas de educação, saúde ou afins; e

i) um representante de entidades de pais, mestres e funcionários de instituições de atendimento à criança e ao adolescente.

§ 1º As entidades mencionadas no inciso II deste artigo devem ter área de atuação no Município.

§ 2º Os titulares e respectivos suplentes representantes do Poder Executivo Municipal serão indicados pelo Prefeito, que poderá destituí-los ad nutum.

§ 3º O mandato dos conselheiros titulares e respectivos suplentes será de dois anos, admitindo-se a reeleição ou indicação subseqüente por uma única vez. 

§ 4º Serão considerados eleitos os candidatos ao CMDCA que obtiverem o maior número de votos dentre os delegados presentes à Conferência. 

§ 5º Será considerada, para efeito de desempate, a idade, prevalecendo aquela que for maior. 

§ 6º Nos casos de vacância do titular ou suplente assumirá a representatividade do segmento o candidato subseqüente eleito na Conferência. 

§ 7º Perderá o mandato o Conselheiro que se desligar da entidade que representava à época de sua eleição.
Art. 16. O CMDCA, vinculado e não subordinado à Secretaria Municipal de Assistência Social é composto por 24 membros titulares e igual número de suplentes, assim discriminados: 

I – doze membros representantes do Poder Executivo Municipal, indicados preferencialmente dentre as áreas das políticas sociais afetas à criança e ao adolescente; e

II - doze representantes da sociedade civil, de movimentos e ou entidades que atuem, direta ou indiretamente em área afeta à criança e ao adolescente. A composição deverá seguir, os segmentos que contemplem:

a) cinco entidades de atendimento social á criança e ao adolescente;

b) três entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente;

c) uma entidade de defesa de trabalhadores vinculados à infância e adolescência e/ou organizações de profissionais afetos à área;

d) uma  entidade de estudos, pesquisas e formação com intervenção política e na área;

e) duas entidades de defesa da melhoria das condições de vida da população, entidade e/ou movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

§ 1º   As entidades mencionadas no inciso II deste artigo devem ter área de atuação no Município.

§ 2º Entende-se por entidades de atendimento social previstas na alínea “a” do inciso II deste artigo, todas as entidades de atendimento nas áreas da saúde, educação, assistência social, entre outros, que tenham registro perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3º  Os titulares e respectivos suplentes representantes do Poder Executivo Municipal serão indicados pelo Prefeito, que poderá destituí-los “ad nutum”.

§ 4º   O mandato dos conselheiros titulares e respectivos suplentes será de dois anos, admitindo-se a reeleição ou indicação subseqüente por uma única vez.

§ 5º  As entidades da sociedade civil organizada de que trata o presente artigo, serão eleitas em assembléia específica, convocada especialmente para esta finalidade pelo CMDCA, por meio do edital, publicado mo Jornal Oficial do Município de Londrina, em até trinta dias antes do término do mandato de seus representantes;

§ 6º  O regimento interno do CMDCA disciplinará as normas e os procedimentos relativos à eleição das entidades da sociedade civil organizada que comporão sua estrutura.

§ 7º  As doze entidades mais votadas assumirão a titularidade, e as subseqüentes doze entidades mais votadas assumirão a suplência, respectivamente, sendo a titularidade e suplência do mesmo segmento.

§  8º  No caso de que em algum segmento não haja titular e suplente por não  ter havido nenhuma outra entidade representando o segmento nas eleições a seqüência dos eleitos seguirá sempre a ordem prevista nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”. Nesses casos, a ordem seqüencial seguirá apenas por segmento, uma entidade por segmento, e não como na formação inicial que prevê quantidades para cada segmento.

§ 9º  As entidades eleitas terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidas uma única vez mediante novo processo eleitoral.

§ 10. No caso de vacâncias, o chamamento das entidades para compor a representação, será feito pelo CMDCA com base no maior número de votos e segmento, sempre respeitando a ordem de entrada baseada no inciso II, letras  “a “, “b”, “c”, “d” e ”e”. 

§  11. Em caso de empate será considerado para efeito de desempate, o tempo de registro da entidade no CMDCA ou em caso de inexistência de registro, o critério será o tempo de fundação da entidade, prevalecendo aquela que for mais antiga.

§  12.  Nos casos de vacância do representante da entidade titular e ou suplente, a entidade deverá nomear novo representante, oficializando ao CMDCA com os mesmos documentos exigidos na eleição.

§  13. O Ministério Público Estadual poderá acompanhar o processo de escolha dos representantes das entidades da sociedade civil organizada.

Em sua Mensagem (Of. nº 271/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“M  O  T  I  V  A  Ç  Ã  O.
Conforme deliberação da Plenária do dia 02 de abril de 2009, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de londrina vem solicitar deste Executivo o encaminhamento de projeto de lei alterando dispositivos  da norma legal municipal nº.  9.678/2004 pelas razões e fundamentos que a seguir se especifica.

Razões do Conselho.

A Lei Municipal nº. 9.678 de 20 de dezembro de 2004 dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas para a sua adequada aplicação.

A norma referida contempla a composição do CMDCA, objetivando a paridade do Conselho entre representantes da Sociedade Civil e Representantes do Governo Municipal, igualmente prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente:

“Art. 88 São diretrizes da política de atendimento:

. . .

II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais.

A lei municipal nº. 9.678/04, em vigor, assim dispõe sobre a composição do Conselho Municipal:

“Art. 16.  O CMDCA, vinculado e não subordinado à Secretaria Municipal de Assistência Social, é composto por 24 membros titulares e igual número de suplentes, assim discriminados:

I - doze membros representantes do Poder Executivo Municipal, indicados preferencialmente dentre as áreas das políticas sociais afetas à criança e ao adolescente; e

II - doze membros representantes da sociedade civil organizada, assim distribuídos: 

a) um representante de entidades sindicais de trabalhadores; 

b) dois representantes de movimentos e/ou entidades comunitárias; 

c) um representante de entidade e/ou movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

d) um representante de entidade e/ou movimento cuja direção contemple a participação de crianças e adolescentes; 

e) dois representantes de serviços socioassistenciais básicos; 

f) dois representantes de serviços socioassistenciais especializados; 

g) um representante de entidades que congregam profissionais afetos à área da criança e do adolescente;  

h) um representante de serviços nas áreas de educação, saúde ou afins; e

i) um representante de entidades de pais, mestres e funcionários de instituições de atendimento à criança e ao adolescente”.

Paridade da Representação. Atualmente, a Sociedade Civil encontra-se em menor número no Conselho, e assim tem permanecido há várias gestões.

A composição dos Representantes da Sociedade Civil é estabelecida por Segmentos de Representação, previstos na atual lei municipal.

Alguns segmentos ali previstos, não comparecem às eleições, permanecendo sempre vagas de tais segmentos, como é o caso de entidades de trabalhadores, entidades que contemplam em sua diretoria crianças e adolescentes, entre outros.

Apenas no atual mandato o CMDCA convocou 3 eleições suplementares, que não foram suficientes para compor o Conselho na sua totalidade.

No momento, a Sociedade Civil conta com 7 representantes, entre titulares e suplentes, quando deveria ter 24 representantes. Anexo lista de representantes.

Representação do eleito e não da Entidade. Outro problema recorrente é que, muitas vezes o representante da entidade eleito, deixa de trabalhar na entidade, ou é transferido para outra localidade, inviabilizando sua continuidade no Conselho. Assim, é o representante que tem vaga no Conselho e não na entidade. Tal fato seria solucionado com a indicação pela entidade de um novo representante. Este formato com a representação da entidade, é verificado no próprio CONANDA, CEDCA do Paraná, e diversas cidades brasileiras.

Alteração proposta de Composição.

“Art. 16  O CMDCA, vinculado e não subordinado à secretaria Municipal de Assistência Social é composto por 24 membros titulares e igual número de suplentes, assim discriminados: 

I – doze membros representantes do Poder Executivo Municipal, indicados preferencialmente dentre as áreas das políticas sociais afetas à criança e ao adolescente; e

II -  doze representantes da sociedade civil, de movimento e ou entidades que atuem, direta ou indiretamente em área afetas à criança e ao adolescente. A composição deverá seguir, os segmentos que contemplem:

a) cinco entidades de atendimento social á criança e ao adolescente;

b) três entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente;

c) uma entidade de defesa de trabalhadores vinculados à infância e adolescência e/ou organizações de profissionais afetos à área;

d) uma  entidade de estudos, pesquisas e formação com intervenção política e na área;

e) duas entidades de defesa da melhoria das condições de vida da população, entidade e/ou movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Eleição na Sociedade Civil.
Assim como a representação da entidade, outro ponto que foi deliberado em reunião foi que a Sociedade Civil realizasse seu próprio Fórum para eleição dos representantes, como igualmente ocorre nos outros Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, CONANDA, CEDCA-PR, etc.

No formato atual, os representantes são eleitos na Conferência Municipal. Assim sendo, foi deliberado em reunião que a eleição seja realizada por convocação do CMDCA para ser realizada em Assembléia específica, em até 30 dias após o encerramento do mandato, e não na Conferência Municipal. Tal fato possibilita que os representantes já eleitos sejam apresentados à Plenária na Conferência.

Assim, conforme deliberação da Plenária do dia 02 de abril de 2009, está o Conselho apresentando sugestão das seguintes alterações; a)eleição dos representantes da Sociedade Civil em Fórum próprio;b) alteração da composição da Sociedade Civil e alteração do critério representante da entidade eleito para entidade eleita, através do representante que possa ser substituído. A ausência solicitada se refere ao fato de que o mandato dos atuais representantes se encerra no início de julho de 2009. Estas são as razões do Conselho que, possibilitam entender ser necessário as alterações especificadas.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, permanece à disposição dessa Casa de Leis, para prestar quaisquer outros esclarecimentos que se façam  necessários.”

Encontra-se anexo ao projeto ofício do Conselho nos mesmos termos da Mensagem do Prefeito.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Ademais, trata-se de matéria cuja competência é privativa do Prefeito, consoante decisão do STF, in casu, estadual, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE – COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I – Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II – Precedentes do STF. III – Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95” (ADIn. nº 1.275/SP – São Paulo, Relator(a): Ministro Ricardo Lewandowski, Julgamento: 16/5/07, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: 8/6/07).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria:

a) correções de ordem técnica e redacional; e

b) supressão do § 13 do art. 16, uma vez que a disposição em questão é desnecessária e não compete ao Município conferir atribuições ao um órgão estadual.

Aprovada a matéria em sua forma original, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnica e redacional.

SALA DAS SESSÕES, 30 de abril de 2009.

A COMISSÃO:

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
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          MEMBRO/RELATOR
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